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DE SÃO PAULO èCRETA: 

Ó 
,se toda disposiç.ão em contrario. 

Art. 29— Esta lei entrara em vigor 90 dias apjs a data de sua publicação, revogando 

LIDO H O ,1 E 
Ás comis:sões Dg:14 FEV 1996 

p50.17 	
.... 

01 —PL 
. PROJETO DE LEI , 01-00 39/19 96 

Disp —oe sobre o funcionamento das 

creches no período noturno. 

Art, 19— Fica determinado que todas as creches municipais, dever —ao funcionar tambe'm 

no periodo noturno. 

Parãgrafo -.único— Por período noturno entenda—se o horãrio que vai das 18 horas 

6 horas do dia seguinte. 

APROVADO EM 2a. DISCUS90 A SUCIO 

* 	10 MAR 1999 	* 
Sala das Sessoes, 14 de Fevereiro de 1996. 

PRESIDENTE 

 

ANA MARIA QUADROS 

   

APROVADO EM fa. MOURA° 
VOLTA A 2.i OlICUSSA0 

14 CUT 1998 	* 

VEDE ADORA 

PREMOE NT E 



CA- MMRAIVI•1UPAL'O AO PAULO 
SEGUEM juntado (3 ) nesta 	 s rubri 
oado(s) 	ob 	 .. 	e 1:Ci..,1.1 (.1 .3 	rormação sob 
	/02  / ...... ( 



W-~ 
JUSTIFICATIVA 

Iniimeros trabalhadores exercem suas funçges no período noturno ou 

precisam estudar para poder aprimorar-se e melhorar sua compete-ncia profissio7. ,  - • 

IIII  nal. 
A maioria deles no te'm com quem deixar seus filhos menores, nesse 

período, em lugar que lhes assegure alimentaçgo, segurança e carinho, fatores 

imprescindíveis para que cresçam de maneira saudavel. 

Arem do que a certeza de que seus filhos esto sendo cuidados , em 

uma creche faz com que os trabalhadores ou estudantes possam produzir mUito 

mais em sua funçgo. 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

03 
Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n °  	89 	 de 19. .96 	. 2.3. .02 ..1. .9.6 	 (a) 	  

tteaMay 
gra Er 

4/0 
abir 

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, nada consta: 

Em 23-02-96' 

à 
IVC:cma. de C:met e Justiça 

_caí 	.. 

■MIMM■ Á 

LUIZ AREIAS ■1 ET-CARVALHO 
Asa. Teca. Leg. bofe • LI. Et • 

• 
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A e (-:Gbre Vereaaw 	

/
A VI 

2 .ra reta 

Em 

(a) 

sob folha 	  n? 	  

Recebido na 
jo 

Comissão de 
e Justiça 

Sai-â 	 ;.s2áJ1e 099stittição 9 J 
26de 	 

••■• 

SEGUE 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação:  rubricado 

de T9. 



	de 19 Te5 
1 0 funcionário 

'44/L  

PRORROGAÇa0 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta 

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do 

Regimento Interno. 

Em ' ,À 2103M‘.  
Ver. oarcio Arruda 

Presidente da Comissão 

Constituição 	stíça 



Ver 	Je CIO rrur 
Presidente 

errÃ 9f70 g'ep.e„if 
Folha n.e_ a5  do proc. 
N.'  	de 19 V] 
O funcionário 	 

Comiss .ão de Constituic4o e Justiça 

Tendo em vista a falta de tempo hábil 

para maiores estudos sobre 	a matéria, e diante 	do 

esgotamento do 	prazo regimental 	para elaboraço 	de 

relat6rio, 	encaminho 	o 	presente 	processo 	para 

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art. 
v_ 

64 do Regimento interno. 

	

Em, 
	31/0/t11 

• 



À Douta Comiss.ão de 

Ãtirninist, r.c.-_,o Pública 

rn, 

kleurlea(2, de  
Etc:turfa 

qç 

Recebido na Comissão de 

Ad2 nistração Publica 
Emi2 h 	én i 	‘ 

.... 
. ...1.15:32.—M, 

AIRÃO 	OS SANTOS 

Secretário 

CAMARA MUNICIPAL bE 6Ati 

Ir 'tJ 	Juntado nesta data ett 	"""'"fi• rtstfirágio vs4 
ítenamn. 	• 

tolha 00 2 L-I] °Lu%  a j 	  

  



Folha n."  06  cio proc 
N " 	gg. 	du 

ioná.ri 

eo Wffii2z 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SZO 
PAULO, 

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou ióconstitucionalídade de 
um projeto interrompe sua tramitação normal -obrigandó ao 
arquivamento do mesmo; 

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Coristituição e Justiça 
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47, 
I, letra a, do Regimento Interno); 

CONSIDERANDO que as Comissges permanentes que ainda deverão 
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua 
legalidade ou inconstitucionalidade; 

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei 
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para 
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em 
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta 
Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento 
sobre o mérito da propositura. 

Sala da Comissão de Adminis ração Páblir -a, Pm 

• 
Vereador Chic 
Presidente da Comiss"ão 

Whítaker 
e Administraç -o Publica 

 

II Er IR O, .., 	11/0 Y.  /96- +=1 Comisso de Const. de Justiça.. of 
•

Verea 
4/0( I4 n r 	- 

Preside 	ama 	 aulo. 
Vita 

nicipal de 
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:1.7 - RELCOM 
17-0603/1996  

' 

: DA COMISSZO DE COMSTITUIÇn 
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI H.Q. 0089/96. 

16  
16-0740/1996 

Projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana . -_Maria 
Quadros, visa dispor sobre o funcionamento de creches - ira) 
período noturno. 
Apesar de s.:1!us \- louváveis prop6sitos, o projeto n"ão pode 
prosperar. A medida invade iniciâtiva privativa do Prefeito 
para os projetos de lei que disponham sobre os serviços 
páblicos e a organizaç'âo administrativa do Município, 
prevista no art.37, §22, IV, da, Lei Orgânica do Município. 
Por isso, o parecer é 
PELA ILEGALIDADE., 
Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça,:on dq ' 9 

cds/pl0089-96 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - MM 

• São Paulo, 30 de abril de: 1996. 

KEN) No. ilo 1 96 

JkonolkeVer.  Anna Maria Onadrn  

O PL -•  089 /96 
REHIF-ffADO  em virtmie de parecer pela 

. Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO 
conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

de sua autoria, Será tido como 
da douta Comissão de Constituição e 

no prazo 0-2LadhárLdhek 

Atenciosamente 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Aaseseor Técnico Legislativo Chefe - 

ar, 0.1fIthd OVS -: O O 6 	O 8 C 1 O 

: 18je .r., et' OPrPIA 

.„0:.:..uvii0 Vi?..Mr'í VNV Vd0OV3d3A 
i! CEE3100 NÁ A: T. M: 

,1  Q 'a. / 0 5 	
' 9 G  0.1 itax,rruz, 

c.23136 	. 



Wiketwa a‘ 	 eaa‘ 

• 

RECURSO 	11 	REC 
,.1-00 57/1 9 96 

Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contrírio 

ao Projeto n -  "9 /96  venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei 

oportunamente. 

, 
1 * 	04 DEZ 1997 	* 

. 	

.. . ...... 

o 	 .arver.r., 
.nttaa..oreami 

• 

Sala das SessEes, 

ANA MARIA QUADROS . 
vereadora 

• 



(a).  do processo n° ar, 	de 19 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	1. 0 	  

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

/á/ e9l/ 9  

BRENO Gi:t1.(fD.1?-j-cfr- 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto 

A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado cl 	JO 	fie. 

Arquivo em  ,20.-  

O Func.' 

cem. un , IMPRENSA °MIAI 00 ESTADO S.A. — IMESP 

Cbefe de Seção TéCOiCe StIbátitUtr 
MARIA ISABEL L( ES CORRÊA 



SEGUE 	  	 juntado 	  nesta data, 	Fr."— 	 documento  "----  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 

(a) 

  

  

MARI DA CONCEIÇÃO A88111 

Mit. da Elecratarla II 



'MAR; DA CONCEIÇÃO ASSIS 

Aux. do Secretario 11 

MPRENSA OFICIAL__ DO ESTADO  S.A. - IMESP 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 

do processo n?...0) 	" 	 de 19.9.6 .... Qo /. o  .2-  9 7 	. ( a) 

À ATM - SR. Assessor Chefe 

Em atenção ao RDS 13-0056/97, da vereadora Ana Maria - Quadros, líder 

do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitação. 

São Paulo, 20 de fevereiro'de 1997. 

Maria Isa 	Lopes Correa 

Chefe de 1ço - Substituto 

CÓD. 0233 



SEGUE 	 , . . juntado . 	 nesta data,  	„„,./".- 	documento 	 e papel para informação, rubricado 	  

(a) 

E m .  

sob folha 	  

• 

• 



MARIA DA CONCEIÇÃO A88111 

J_ 	 LiU, I 
 1$ 0 5 6 / 9 9 7 

t 
REOUERIMENTO D 

- D S 

06 FEV, 1997 

... .... ...... 	 ... 

Aux. de Secretaria II MRE;ilOGNITE 

Solicito o desarquivamento dos 
Projetos-de-Lei abaixo relacionadas de minha autoria: 

PDL - 22/96 O k' 
PDL - 24/96 O f'\ 
PDL -37-96.  o K 

6  PDL - 109/96 0 K, 

• 
PLO - 3/95 o k 
PLO - 6/95 K 
PLO - 3/96 O 
PL - 586/950 IK 
PL - 663/95 D 
PL -~5" 
PL - 711/95 
PL - 715/95 

o PL - 716/95O 
PL 
PL 

.PL - 782/95 
PL - 838/95 

4 PL - 1000/95 o 1-Ç 
PL - 1013/95 
PL - 12/96 
PL - 89/96 o 

- 93/96 O L( 
PL - 308/960k  
PL - 343%96 
PL - 439/96 , 
PL 455/960 
PL 528/96 0 
PL - 633/96 Q l  

4  PL - 635/96 ü(< 

• 
Sala das Sessões, em de Fevereiro de 1997 

_Q6 FEV 199"( 

Aív 	A.4"/-u,). 
ANA MARIA QUADROS 

Vereadora 
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RODÍZIO 

27 

FOLHA 

3 

1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ;;. n , 0 	/ 3  do knc. 
—TAQUIGRAFIA — 	. 	1 a.• ..... 	e  -7 	ça) •0  '7‘,-,-  

' CONT. APARTÈ'' 

48 extra 

TAOLlíGRAFO SESSÃO DATA 4 ORADOR 

dagmar 04-1297 
OPERADOR DISK 

47. PL 089/96, Vereadora Ana Maria quadros (PSDB) 

Dispõe sobre o funcionamento das creches no período 

noturno. 

Fase: discussão e votação ánicas do Parecer 740/96 

da Comissão de Constituição e Justiça. 

(ILEGALIDADE - RECURSO 57/96) 

Em apenso PL 1025/97 do Vereador Paulo Frange. 

REVISOR CADERNO 

COR M96 





RODÍZIO 

27 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha is.° 	 ‘"(  do poc. 
—TAQUIGRAFIA — 	 cL,_,d  c 19 _(-1(6. 

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE 

dagma,r 48 extra 04 12 97 
OPERADOR DISK 

OSRPREBID IodolfoPP13 - Não há oradores 

inscritos. Está encerrada a discussão. A votos o recurso. 

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifes 

tem-se agora. (Pausa) Está aprovado o Recurso. A matária seguirá 

tramitação normal. 

Passemos ao item seguinte. 	 48 

REVISOR CADERNO 

- CÕD. 0596 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

  

—  Papel para informação, rubricado como folha ri? !4,1 PWI! 
R"Wra"CM IM 

do processo ne 	 22  1 	de 19 
 4.1„C 

     

     

e a. 

À Comissão de  A  

O parecer de Ilegalidade da douta Comissão de Constituição 

e Justiça foi rejeitado na 48 2.. Sessão Extraordinária de 

4 de dezembro do corrente, devendo o presente processo se-

guir sua normal tramitação. 

05.12.97 

*-E1-12' ARF. A S 
Aszessor 	 C-11',V.1;• 

côo. wn IMPRENSA OFICIAL O ESTADO S.A. - IMESP 

• 

• 



documento 	  e papel para informação, rubricado SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  

n? sob folha 	  

RecobIdo na Comissão de 

Administração Publica 

Em'W.(à 50.  as 1 (0 :-°19 _. h, 

Ao nobre Vereador_ 
para relatar. Regiment (mente até 	/ 	, 

:Ala da Comissão d Admnistração Pública 

E. 	, 	  

Cal 



£44 ir" ozew 

16 - PAR 
16- 1602/1997 

/dei fale 
C funcionário 	41/ 

40M.A.  

Presidente 

Relator 

17 - RELCOM 
17-4107/1997 

DA COMISSO DE ADMINISTRAÇNO PúBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI 89/96 	, 

De autoria da nobre Vereadora Ana Maria Quadros, o 
projeto de lei 89/96 visa determinar que todas as 
creches municipais deverão funcionar também na período 
noturno. 

Dispõe, outrossim, que por. período noturno entenda-
se o horário que vai das 18,00 às 6,00 horas do dia 
seguinte. 

Segundo 	a justificativa, inúmeros trabalhadores 
exercem suas funç5es na período noturno ou 	ainda 
freqüentam cursos de capacitação profissional nesses 
horários. No entanto, esclarece a Nobre Vereadora, os 
trabalhadores que possuem filhos pequenos encontram mais 

uma dificuldade a enfrentar diariamente, além das 
desgastantes jornadas noturnas de trabalho e/ou de 
estudos, a qual se traduz na inexistência de creches 
públicas que funcionem nesses períodos. 

Diante de tais fatos, propõe a presente propositura 
com vistas a assegurar esse legítimo direito aos 
trabalhadores da cidade de São Paula. ( 

A par do exposto, entendemos que a matéria está 
revestida de elevado interesse público - não havendo óbices 
para o seu normal prosseguimento. 

Favorável, pais, é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública,n-Q.,1 

10 



' ISABEL P. S. HANASHIRO 
Of. Adm. Gorai 111  

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

da 	/ 	/ 

pá g ina_ 31?  coluna O 

'CO ri Pa ti do 

, ' b 	Camissão' de 

FintanQas e OrçamentQ 

; 

Recebido na bó`micálo da 

Finain.z.s - 	Orç:zirnerit c  

'5a1a da Connysáo de 	L$ e (.3rçarnen ,  

CÂMARA kilt.)N14.-„!PAL._ 
r 

3EGUR LI ■ j 	 ;;; 	. 	•' 
3ado 	n  



Presidente - 

(69/I;Ird') 

Relator 

RELCOM 2025/98 

g 

ft. 
nário 

lucra 	ao MI amara 
A •

i& 
 • A 

T 	R (?) 
.Fkid3R NQ 	 DA C011I6S40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

.....■■■■■■•• • .-....,■ •••■■•• • •■■ •••■ • *.• Encaminhe-se relatMo, 
PROJETO DE LEI NP 89/96 
	

Eni t 	/  02, IS 2 

PRESIDENT 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora 

Ana Maria Quadros, visa determinar que todas as creches municipais 

deverão funcionar também no período noturno. 

011 	Define a propositura como período noturno o horário que 

vai das i13:00 horas às 6:00 horas do dia seguinte. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto 

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaç5es orça-

mentárias próprias. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em jolozigg • 

rotha n.' A 	do Pree. \ 
e 



''' • 
	 e 

A „ A.T.M. 	- 

Ern ,  
„. 

Remar, Cury Alvi doe Sento 
Secr.% 

ier 



74a. 9.0. 1. 	Vara 14.10.98 
REVISOR 
	

CADERNO 
	

DISK 

IMI.1111. NUM, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA — 

RODÍZIO FOLHA SESSA0 DATA ORAD 

OPERADOR 

ll PL 89/96, da Vereadora Ana Maria Quadros (PSDB). °Dispoe 

sobre o funcionamento das creches no período noturno. °Pase da discussão: 

la. Em apenso PL 1025/97, do Vereador Paulo Frange. 

18 

CÓD. 0596 
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11 



~.0 	IhiS 

	do 
o 19_Z 

RODIZIO FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
—TAQUIGRAFIA — 

SESSÃO 

!lu '71:' 

 

Fothi n.o 

TAQUIGRAFO DATA 
	

O A 

OPERADOR 

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB)- Não hã oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favorá-

veis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem ve-

rificação nominal de votação, manifestem-se agora. "(Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

REVISOR CADERNO DISK 

CÓD. 0596 



t 



66 . E0 . 0T:VIVG/ :3383 OW339/wAIeP:0:~10V1/g:UH -10A/:OWG0 

vidkmoinovi 30 031N31 OIN3WV160d3G 

• 

- a6weJA 

oIned 	 op 1 L6/620T id osuade u. 	 p 	p ased 

• ouimou opoJad ou sauDaJ:.3 sep 	owtuo tjUfl Oaaclos a2ds .ça 

(GaSd) sw-i-PenO eTJeW tu  V zuelPea-AeA ep '96/68 
) .7 



e 
. 11  

Ire ityied OP 

• 

• 
:a 4 uTn E as wa -41: 

' 	
.opvi, Ao.adv 	(u:.snu,c 	.eJoGe as -wavsa.kTuew , c3N0e4DA 

ap 	IeuEwau o.eAe:34.T.JaA waJerasap• 	anb seIanbu, no soluo..:3 

,so 	foe4sa owur..) 	wunauwwÁad 	 saJopeaAaA 

so 	 .o2ssnpsTp 	v.pe_ua:lua vRsa !sosuT sa.Appe_Áo 

0:4dd - 	 01:31-rew.AV) 	3IN3GISTPJd 'dS O 

66 . E0 . 01:VIVO/ :3S88 0525838/eAU?P'OAVOMOV1/9:VHWA/:01.:WJO 

Iduwaincul 30 00IM,..._;31 OIN3WUIUVd30 



11.03.99 

RENO G D LMAN 
Assessor Técnico Les !ativo Chefe — Subst. 

A T M 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel pare inlormaçho, rubricado como folhe n! 02  

do processo n! 29  ,  03  	 

  

  

À Leg.3 
Senhora Chefe: 

O presente projeto foi aprovado em 2' 
discussão e votação na 88' Sessão Extraordinária, de 
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção. 

Côo. 0233 	 0.1rnrusn ortcint 00 ESTADO 5 A. - IMESP 

8 



RECEBIDO EM LEG. 3 
op Ui, 

15:o5  

Sr. Orlando, 

Preparar cOpia aut;ntica, carta de lei e registro. 

11/03/99 

ANGELA BOR I/ ANDREON1 
Chefe de Seção Técnica 114 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 
11/03/99 

ORLA 	KOCI MENDES 
Assistente de Chefia Técnica 

SEGUE  'l4.— 

   

nesta (lata, 	  documonto,6 	 o papel pala infonndção. ml.icadoA 	  

   

sob lolhaA 	 n? 

 02. 

  

Off  ,99 Cm 	  



Folha n.o .23 roc. 
n.o 

ft71.-"xio r--14-tg,-G-In » - 

/dl 197 6 
do g 

 
o 

Mara AinicOaick ao mi o gr,  

São Paulo, 1‘ de março de 1999. 

1. - O F- E G :3 
O IC 1:0 N.0060/ 999 

• Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela Câmara 
em sessão de 10 de março do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 89/96, de autoria da 
Vereadora Ana Maria Quadros, dispondo sobre o funcionamento das creches no período 
noturno. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 
ARM O LLAO NETO 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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O funcionári T. 

do proc . 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 89/96). (Ver. Ana Maria 

Quadros). Dispõe sobre o funcionamento das creches no período noturno. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica determinado que todas as creches 

municipais, deverão funcionar também no período noturno. Parágrafo único - Por período 

noturno entenda-se o horário que vai das 18 horas às 6 horas do dia seguinte. Art. 2° - Esta lei 

entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação, revogando-se toda disposição em 

• contrário. Eu,  ORLAND  
Assistent 

OCI MENDES 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" 
Cheta Técnica 

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e ..zietúATO  
. .cinia.Torintgt, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a 

4 Paulo, 12 de março de 1999. Chefe da Seção Técnica de 'reparo e Registro de 

Legislativos, 	 . . 	Ber; 	  Visto, 	Sôo 	 
Maria Terealh 	 \ blret r Téc. Depto. 

Departamento dos ifOiSts1Vgiâativos da Câmara Mudei sàl de São Paulo.- 

Mar a 	olla 

digitei. Eu, 

conferi. São 

Documentos 

Diretora do 

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said 

Mourad; Jorge Taba; Ana Martins. 

a'nn ok„, 
• 



âmara AbrliC0altie 

LEI N° 
	

DE 	DE 	 DE 1999. 

Dispõe sobre o funcionamento das 
creches no período noturno. 

110 	seguinte lei: 
	Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a 

Art. 1° - Fica determinado que todas as creches municipais, deverão 
funcionar também no período noturno. 

Parágrafo único - Por período noturno entenda-se o horário que vai das 18 
horas às 6 horas do dia seguinte. 

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor 90 dias após a data de sua publicação, 
revogando-se toda disposição em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de março de 1999. 

O Presidente, 

• 
okm 
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São Paulo,  16  de 

 

março 	de 19.99.A 	 

 

Recebi ofício Leg.3 n 2  60/99 , 	de 

16/03/99 	, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei 

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2  89/96 , 

de autoria da Ver. Ana Maria Quadros. 

Alttti 114°  
c) 

Anexo: 

429777' ESMERALDA DO „ ; 	 FURTP.00 

RE 620.014,1.00 , 

CÓD. 0553 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n2  
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À ATM - Senhor Assessor Chefe, 
^ 

Para as devidas providencias, tendo em vista a interpo- 

sição de Veto Total ao presente projeto, de acordo com o Of. 

ATL n 2  40, de 07 de abril de 1999. 

08/04/99 

ANGELA k D1N ANDREON1 

Ckefe de Sç10 Tecnica 111 

CÓD 0233 
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SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	 
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d 1999 São Paulo,l— dep3/1/ 

O !I O 799  

GABINETE DO PREFEITO 

L DO HOJE 
AS COMISSÕE fx 0 7 ABR  1999 

dente 

15 - DOCREC 
15-0041/19 99  SIDO NA A:T.M: 

-, 	/ 

horas 

• 

de acusar o 
recebimento do Ofício n /Leg.3/0060/99, com o qual 
Vossa Excelência encamin u à sanção cópia autêntica da 
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão 
de 10 de março do corrente ano, relativa ao Projeto de 
Lei n.° 89/96. 

De autoria da nobre Vereadora Ana 
Maria Quadros, a medida em apreço dispõe sobre a 
obrigatoriedade de funcionamento de todas as creches 
municipais no período noturno, mais precisamente das 
18:00 horas às 6:00 horas do dia seguinte. 

Sem embargo dos nobres propósitos 
que nortearam sua autora, o projeto não reúne condições 
de ser sancionado, impondo-se, nos termos do artigo 42, 
parágrafo 1' da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
veto total ao texto aprovado, por inconstitucional, 
ilegal e contrário ao interesse público. 

A 	propositura, 	interfere 	na 
organização administrativa e na forma de prestação dos 
serviços públicos inerentes às atividades das creches 
municipais, ao determinar o funcionamento de tais 
equipamentos no horário noturno, redundando no 
atendimento das crianças praticamente durante as 24 horas 
do dia. 

A medida, desse modo, acabou por 
produzir normas de cunho nitidamente administrativo, 
compreendendo a organização, o funcionamento e a forma de 
gestão das creches municipais, que necessariamente 
levarão à ampliação do quadro de pessoal e à geração de 
despesas não previstas orçamentariamente. 

A iniciativa de normas voltadas 
isciplinamento de tais matérias escapa totalmente 
ompetências conferidas ao Poder Legislativo, vez 
xclusivamente afeta ao Executivo. 

Com efeito, 	estabelece a 
rgânica desta Comuna que: 

ao 
às 

que 

Lei 



rolha 	 ......... 	 6(1  

n  o (0..à ... 	.... 21e 	.... 

... 
"Art. 37 - A inicia-a—da rjis 
cabe a qualquer membro Ou Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao 
Prefeito e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica. 

§ 2° - São de iniciativa privativa 
do Prefeito as leis que disponham 
sobre: 

IV - organização administrativa, 
serviços públicos e matéria 
orçamentária;" 
Nesse mesmo sentido, os artigos 69, 

incisos X e XVI, e 70, incisos IV e XIV, ambos da Carta 
Lodal, reafirmam essa prerrogativa exclusiva do 
Executivo, ao conferirem ao Prefeito competência para 
dispor sobre matéria orçamentária, bem como a respeito da 
estrutura, da organização e do funcionamento da 
administração municipal, em geral, e das Secretarias 
Municipais, em particular. 

A propositura em apreço, a um só 
tempo, afronta, como anteriormente demonstrado, a todos 
os dispositivos mencionados. 

Resta claro, destarte, que a medida 
em tela caracteriza ingerência do Legislativo em matérias 
reservadas à iniciativa do Executivo, configurando, 
assim, transgressão ao princípio constitucional da 
repartição dos Poderes, consagrado no artigo 2° da 
Constituição Federal e transposto, sob a forma do artigo 
6°, para a Lei Orgânica deste Município. 

Aliás, outro não é o entendimento 
da Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa que, ao 
pronunciar-se sobre o Projeto de Lei n.° 89/96, ora 
discutido, postou-se pela sua ilegalidade, uma vez que "a 
medida invade iniciativa privativa do Prefeito para 
projetos de lei que disponham sobre os serviços públicos 
e a organização administrativa do Município, prevista no 
art. 37, § 2', IV, da Lei Orgânica do Município", 
consoante publicação inserta no Diário Oficial do 
Município, de 27 de abril de 1996. 

A par das razões de ordem legal 
aduzidas, há que se apontar que a medida revela-se 
contrária ao interesse público. 

A propositura, além de onerosa, 
pode ocasionar desperdício de recursos públicos, caso 
seja implantada e não haja uma demanda que justifique tal 
procedimento, na medida em que a Administração estará 
alocando recursos financeiros, físicos e humanos, que não 
serão necessariamente utilizados, ante a escassez de 
estudos a justificar sua efetiva implementação. 

Além disso, em um momento em que o 
mundo contemporâneo clama pelo fim da institucionalização 
excessiva no atendimento às crianças, o projeto em 



r n iu 
rA4.4 	3 dr. ; 
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questão mostra-se como verdadeiro retrocesso, 4ois 
discute-se até que ponto é válido o atendimento noturno 
de crianças, visando suprir supostamente uma deficiência 
real, posto que tal modalidade de assistência pode acabar 
gerando outras demandas para crianças que poderiam delas 
prescindir, se ao abrigo de sua família no período 
noturno. 

Acresça-se que normas como a 
proposta pela nobre autora do projeto, elaboradas com 
pouco apuro técnico, podem gerar situações exatamente 
contrárias aos objetivos que nortearam sua elaboração. 
Neste caso, tudo leva a crer a existência do risco de que 
haveriam crianças freqüentando a creche por 24 horas, 
desobrigando suas famílias a assumirem suas 
responsabilidades com a educação de seus filhos, com 
conseqüências bastante danosas. 

Diante 	do 	exposto, 	vejo-me 
compelido a opor o presente veto ao projeto aprovado, eis 
que o foi em desrespeito à Constituição Federal e à Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, além de caracterizar-
se com contrário ao interesse público. 

Assim sendo, restituo a cópia de 
inicio referida e devolvo o assunto à deliberação dessa 
Colenda Casa de Leis. 

Aproveito a oportunidade para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 

SO
•  

Prefáto 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
CMF/msmrp 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N' 89/96). (Ver. Ana Maria 

Quadros). Dispõe sobre o funcionamento das creches no período noturno. A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica determinado que todas as creches 

municipais, deverão funcionar também no período noturno. Parágrafo único - Por período 

noturno entenda-se o horário que vai das 18 horas às 6 horas do dia seguinte. Art. 2° - Esta lei 

entrará em vigor 90 di após a data de sua publicação, revogando-se toda disposição em i,,j 
ORLAN 	OCI MENDES contrário. Eu, 	A 	,,c 1 ha.uforej 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-A" 

extraí a p es nt
O  
e cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 

7 4 	T 
Assist. ó Chula nula,  Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-W a conferi. São 

Paulo, 12 de março de 19 9. Chefe da Seção Técnica d 	eparo e Registro de Documentos 

Legislativos,mativ  étibh  .T.  sertere/m  	Visto, 	 M.a r -13c Depto 
erzolla 	Diretora do 

Departamentoaageijsf-k-oa'égislativos da Câmara Mun("ci á de São Paulo.- 

okm 

• 
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e 
de Finanças e Orçamento: 

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total 

09/04/99 

BR 	GANDELMAN 
A 	 fec. Leg. Chefe Subal. 

A. T. U. 

Pbcebido na 	iO de 
Coa 	jí 'ao e Aus t iça 
Eia Jci hz 	a. 
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Encaminhe-se, Ï.S 105M 

Robe ,  Tripoli 
Presidente da CeJ 

PL 089/96 
14/04/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Ana Maria Quadros, 
que visa dispor sobre o funcionamento de creches no período noturno. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela ilegalidade da 
propositura, a qual foi rejeitada por decisão do Plenário, na 48° Sessão Extraordinária, 
de 4 de dezembro de 1997. 

As ilustres Comissões de Administração Pública e Finanças e Orçamento se 
manifestaram a favor da propositura. 

Na 88° Sessão Extraordinária, de 10 de março de 1999, o projeto foi aprovado. 
Enviado à sanção, foi vetado integralmente pelo Sr. Prefeito por inconstitucionalidade, 
ilegalidade e contrariedade ao interesse público. 

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que a propositura interfere na organização 
administrativa e na forma de prestação dos serviços públicos inerentes às atividades 
das creches municipais; que a iniciativa de tais matérias escapa totalmente às 
competências conferidas ao Poder Legislativo, eis que exclusivamente afeta ao 
Executivo; que a medida caracteriza ingerência do Legislativo em matérias reservadas 
à iniciativa do Executivo, configurando, assim, transgressão ao principio constitucional 
da repartição dos Poderes. 

Com efeito, de acordo com o art. 37, § 2°, inciso 1V, da Lei Orgânica do 
Municipio, cabe ao Sr. Prefeito apresentar projetos que disponham sobre organização 
administrativa e serviços públicos. 

Portanto, bem considerados os argumentos expendidos de ordem jurídica, 
assiste razão ao Sr. Chefe do Executivo. 

Assim sendo, opinamos 
PELA fNrNÂD DO VETO 

Raimundo Batista 
Assessor Técnico Legislativo 
(Juri) 

■Plikr1 
Luiz Edu c4 de *AM . Thiago 
Assessor Técnico Legislativo 
Chefe Substituto 

Crli-rra/(210 
---Da—awdo para emissão de relatório, 

em 	1 

ecsaimp10088-6 
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RF 10.750 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 

ROD.:01 	FOLHA:129 
	

TAQ.:Dalva 	SESSÃO:122SO 

ORADOR:, 	 DATA: 06-03 
	

SEM 

REVISÃO 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr. 

Secretário procederá à leitura do item. 

"04. 	Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao 

PL 89/96, da Vereadora Ana Maria Quadros (PSDB), que dispõe 

sobre o funcionamento das creches no período noturno. 

(DOCREC-41/99) 

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a inversão. 

Passemos à discussão e votação do voto total ao item 

89/96. A votos. Não há oradores inscritos; está encerrada a 

discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à manutenção do 

veto permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Tem a 

palavra os Vereadores Havanir Nimtz, Ricardo Montoro e Paulo 

Frange. 
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ROD.:01 	FOLHA:130 
	

TAQ.:Dalva 
	

SESSÃO:122SO 

ORADOR:, 	 DATA: 06-03 
	

SEM 

REVISÃO 

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Sr. 

Presidente, quero consignar meu voto contrário ao projeto de lei 

sobre funcionamento das creches no período noturno. 

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - 	(Pela ordem) - Sr. 

Presidente, consigne-se os votos contrários da Bancada do PSDB 

tendo em vista que há projeto de lei, de autoria do Vereador João 

Antonio, que trata do mesmo tema. 

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - 	(Pela ordem) - Sr. 

Presidente, da mesma forma, registrem-se os votos contrários da 

Bancada do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo 

- 

PT) - 

Consignados os votos contrários das Bancada do PSDB e do PTB e da 

Vereadora Havanir Nimtz, está aprovada a manutenção do veto. 

Arquive-se o projeto. 

Há sobre a mesa requerimento de inversão de pauta que 
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Den9 e A. 	' Kestitrril • • 
Ass. Téc. Mr. IV . - RF 10.750 

À LEG. 3— SR". CHEFE: 

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito 
na 122a  Sessão Ordinária, de 6 de março do corrente, devendo 
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo. 

07/03/02 

-f2 
BRENO DE AN 

Assessor Técn Legislativo Chefe 
TM 

RECEBIDO EU LEG. 
03 'Da. 

.ss• -f,aç.yy,  
LILIANA MARIA MIGLIANOBOSIM 

Assistente Tecnico de Direçào 

Sra. Paula, 

Oficiar ao Executivo informando a manutenção do veto total. 

11/03/2002 

ROSMARI CU érfik  P.,(r SANTOS
Cluf ,10) , V 

Sra. Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

11/03/2002 

Paula Ra wn 
Oficial Leg;s1,, 

COO. 0233 
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CÂMARA MUNICIPAL p4-Q0M= 

AsMatente Pailorriontst 

São Paulo, i z de março de 2002. 

1E3  
O I"' C I O 11. 0095/2002 

Senhora Prefeita, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 06 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei 
que dispõe sobre o funcionamento das creches no período noturno - veto comunicado a 
esta Edilidade pelo Ofício ATL n° 40, de 07 de abril de 1999, referente ao PL n° 89/96, 
de autoria da Vera. Ana Maria Quadros. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

R AS/pk 
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CÂMARA MUNICIPAL U Drp  sef 	nr-Fr17.1r- 

312,24.LO • 
São Paulo, 12 de março de 2002. 

Recebi ofício Leg.3 n° 0095/2002, de 12/03/02, 

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à 

lei relativa ao Projeto de Lei n° 89/96, de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros. 

RECEBIDO 
SGM/ATL 

• 
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Papel para informação, rubricado como folha n 2 

	39 ç- 

WARVINII 
3,29L:  

KATHYA REGINA MORAI IS OF 
Asslatente Narlinientar 

AO 

DT.94 - Senhora Chefe. 

Para arquivar. 

18.03.02 

iosE r.PISTI O SOUZA SANTOS 
chefe de Se.ção Técnica H/ 

Substituto 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em  (2c) - -  
Arquivado novamente em 	  

C/ 	Fls. ° O Func° ;... 
tL 	

r* 100927  
- 

DOC.x.a N.1 

CÓD. 0233 
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